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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2017 
- FOLHA DE APRESENTAÇÃO - 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, doravante denominada 
CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realiza a presente licitação visando a 
contratação do objeto abaixo indicado. 
 
 
ESPECIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: modalidade PREGÃO, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, através do SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Portaria nº 15.477/2014. 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para contratação de serviços de reserva e 
contratação de hospedagens e passagens. 
 
 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME OU EPP: para todos os itens, nos 
termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
 
ADJUDICAÇÃO: por item.  
 
DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 01.01.01.031.001.2001.339030-99 
(Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica). 
 
 
CALENDÁRIO PARA A SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: 
■ Data: 30/3/2017 (trinta de março de dois mil e dezessete). 
■ Horário: A partir das 9:00 h (nove horas). 
■ Endereço: www.comprasnet.gov.br 
 
 
AGENTE EXECUTOR DA LICITAÇÃO: PREGOEIRO(A) e equipe de apoio 
designados pela Portaria nº 16.999, publicada no DOM/BH do dia 24/1/2017. 
 
O edital do certame epigrafado é composto por esta folha de apresentação, 
pelo corpo do edital e pelos seguintes anexos, todos constituindo um só e 
indivisível documento: 
 

a) ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA; 
b) ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

COMERCIAL; 
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c)  ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL; 
d) ANEXO APLICAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
e) ANEXO MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
f) ANEXO CONTRATAÇÃO POR NOTA DE EMPENHO. 

 
 
Belo Horizonte, 7 de março de 2017. 
 
 
 
 
 

.............................................................. 
Márcia Ventura Machado 

- PREGOEIRA - 
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ANEXO  
- TERMO DE REFERÊNCIA - 

 
 
Pregão Eletrônico nº 9/2017 
 
 

Advertências Preliminares 
 
Este anexo define, minuciosamente, o objeto do certame epigrafado, detalha o 
bem ou serviço a ser fornecido-prestado e as condições específicas que a(s) 
vencedora(as) deverá(ão) observar na execução contratual. 
 
Faz parte integrante deste anexo e dele é indissociável a cópia integral do 
pedido e do termo de referência que ensejou a presente licitação, cujo original 
compõe o processo respectivo. 
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ANEXO  
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL – 

 

 
 
Pregão Eletrônico nº 9/2017 
 
 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE:  
_______________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
 
A empresa acima especificada apresenta, por intermédio de seu 
representante legal, proposta comercial para o certame epigrafado, conforme 
o seguinte: 

 

ITEM 1 PREÇO POR 
TRANSAÇÃO (R$) 

Reserva e contratação de hospedagem com valor 
global anual de R$ 10.000,00.  

 
 

ITEM 2 PREÇO POR 
TRANSAÇÃO (R$) 

Reserva e contratação de passagens com valor global 
anual de R$ 20.000,00. 

 

 

 
OBSERVAÇÕES: os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas 
as condições, especificações e características previstas no ANEXO TERMO 
DE REFERÊNCIA do edital respectivo, responsabilizando-se a licitante, com a 
apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação. 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______ dias (mínimo 
de 60 dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega). 
 
 
Belo Horizonte, _____ de ___________________ de ____. 
 
 

_________________________________________________________ 
Nome e assinatura de representante legal da licitante 

 



Y

todas as demais especificações do edital e de seus anexos, sendo desc assificadas as
propostas que estiverem em desacordo.

2 -- Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO de cada item/do item
união

3 - Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais. Não
sendo obsewada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da
terceira, sem arredondamento.

MóíÓ'
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ANEXO PADRÃO 
- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA(S) 
________________________________. 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita 
no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, aqui representada por seu 
Presidente, ________________ doravante designada CMBH, resolve registrar 
os preços da(s) empresa(s) abaixo indicada(s), doravante designada(s) 
FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S), como resultado da classificação das 
propostas comerciais apresentadas no curso do PREGÃO ___________ Nº 
__/_____, observados as condições do edital respectivo e os preceitos das Leis 
Federais nos 10.520/2002 e 8.666/1993, mediante as condições pactuadas 
nesta ata. 
  
 
FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S): 
 
 

ITEM / GRUPO DE ITENS ---- (------):  

Empresa: 
_____________________________________________________________ 

CNPJ nº: __________________________ 

Endereço: Rua _______________________, nº ____, Bairro 
_____________, Cidade: ______________ 

Representante 
legal:_____________________________________________________ 

 
 
 

1 - OBJETO 
 
1.1 - A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e 

eventuais contratações de empresa(s) _____________________, conforme 
especificações constantes do ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA do edital 
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relativo ao PREGÃO ________ Nº __/____ e da proposta comercial 
apresentada pelo(s) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S). 

 
1.2 - Este instrumento não obriga a CMBH a contratar os itens nele registrados 

e nem a firmar contratações nas quantidades estimadas. 
 
 

2 - PREÇOS REGISTRADOS 
 
2.1 - Os preços registrados, com os seus respectivos quantitativos estimados, 

são os constantes do ANEXO II desta ata. 
 
2.2 - A especificação completa do objeto desta ata é aquela constante do 

ANEXO I. 
 
 

3 - VIGÊNCIA 
 
3.1 - A vigência desta ata será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 
 
3.2 - Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços somente 

poderão ser firmados durante o prazo de validade desta. 
 
 

4 - GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 - O gerenciamento desta ata de registro de preços caberá ao gestor do 

contrato, indicado no ANEXO I, que será também o fiscal do registro de 
preços, a quem compete avaliar o mercado periodicamente, promover as 
negociações necessárias ao ajustamento dos preços, publicar as eventuais 
alterações de preços, publicar trimestralmente os preços registrados e 
gerenciar as adesões eventualmente solicitadas. 

 
4.2 - A CMBH não está obrigada a contratar o objeto licitado no montante 

registrado, ficando a seu exclusivo critério a definição do momento e do 
quantum a ser contratado. 

 
4.3 - A CMBH poderá realizar nova licitação para a contratação de um ou mais 

itens/grupo de itens registrados na ata, obedecida a legislação pertinente, 
hipótese em que, quando o preço da nova contratação for igual ou superior 
ao preço registrado, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO terá assegurado o 
direito à contratação no preço registrado. 

 
4.4 - Durante a vigência desta ata, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, 
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da Lei Federal nº 8.666/1993 (manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro) ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 
4.5 - Mesmo se comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do 

inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, a CMBH, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar esta ata e promover outro processo 
licitatório.    

 
4.6 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado e definidos os 

novos preços máximos a serem pagos pela CMBH, o(s) 
FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S) será(ão) convocado(s) pelo gestor 
da ata para negociação dos preços registrados nesta ata. 

  
4.7 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados 

em razão de incompatibilidade desses com os preços vigentes no mercado, 
mediante petição a ser entregue à CMBH, na Avenida dos Andradas, nº 
3.100, no Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte, Minas Gerais, endereçada 
ao gestor da ata indicado no ANEXO I desta ata.  

 
4.8 - Na gestão desta ata de registro de preços, o gestor/fiscal deverá realizar o 

controle das contratações feitas pela CMBH, qualitativa e quantitativamente, 
visando, inclusive, que não se excedam os limites estimados para essas 
contratações.  

 
4.8.1 - Caberá também ao gestor/fiscal realizar o controle das adesões feitas, 

visando que não se excedam os limites definidos para as mesmas.  
 
4.9 - O(S) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S) deverá(ão) designar um 

membro de seu quadro de pessoal para ser o responsável da(s) empresa(s) 
por esta ata de registro de preços junto à CMBH.  

 
4.9.1 - O gestor/fiscal do registro de preços poderá, a qualquer momento, 

solicitar ao(s) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S) a substituição do 
responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória, em nome 
da(s) empresa(s), a administração desta ata de registro de preços e das 
contratações dela decorrentes.  

 
4.10 - A ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada 

por qualquer órgão ou entidade da administração pública (adesão), 
mediante anuência da CMBH e do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.  

 
4.10.1 - Os órgãos e entidades, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar a CMBH e o FORNECEDOR 
BENEFICIÁRIO, por escrito, para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão.  

 



 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
 

 

 

 

 

  

 

4.10.2 - Caberá ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata e 
assumidas com a CMBH.  

 
4.10.3 - As contratações adicionais a que se refere o subitem 4.10 

(adesões) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100 % (cem 
por cento) do quantitativo de cada item/grupo de itens do ato 
convocatório e registrado na ata de registro de preços para a CMBH.  

 
4.10.4 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item/grupo de itens registrado para a CMBH, independentemente do 
número de órgãos ou entidades que aderirem.  

 
4.10.5 - Após a autorização da CMBH, o órgão ou a entidade que solicitar a 

adesão deverá efetivar a contratação respectiva em até 90 (noventa) 
dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 
4.10.6 - Compete ao órgão ou entidade que aderir todos os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 
de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências à CMBH.  

 
4.11 - A CMBH não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados.  
 
 

5 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 - Havendo a necessidade do fornecimento, a CMBH fará a contratação 

mediante a convocação do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para firmar o 
contrato, conforme disposto no item 11 do edital do Pregão ________ 
nº__/_____ 

 
5.2 - As condições exigíveis para a execução do objeto são aquelas previstas 

no ANEXO I desta ata. 
 
 

6 - OBRIGAÇÕES 
 
As obrigações de responsabilidade da CMBH, do FORNECEDOR 
BENEFICIÁRIO, do gestor/fiscal desta ata de registro de preços, do 
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gestor/fiscal do contrato e da CONTRATADA estão previstas no ANEXO I 
desta ata e no edital do Pregão ______________ nº __/____. 
 
 

7 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1 - O registro de preços poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

I - pelo descumprimento, por parte do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, das 
condições definidas nesta ata de registro de preços; 
II - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO não atender à convocação 
para firmar as obrigações decorrentes do registro de preços ou não firmar o 
contrato no prazo estabelecido pela Administração; 
III - na hipótese de inexecução do objeto; 
IV - na hipótese dos preços registrados tornarem-se superiores àqueles 
praticados no mercado e o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO se recusar a 
adequá-los na forma prevista no edital e nesta ata de registro de preços; 
V - por razões de interesse público; 
VI - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for punido com 
suspensão/impedimento de licitar ou contratar com a CMBH ou com a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte; 
VII - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for declarado inidôneo para 
licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
7.2 - O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO poderá solicitar o cancelamento do 

registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a execução do objeto, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente comprovado, nas hipóteses compreendidas na 
legislação pertinente aplicável.  

 
7.3 - A notificação ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para o cancelamento 

dos preços registrados será publicada no Diário Oficial do Município de Belo 
Horizonte. 

 
7.4 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade superior e publicado no Diário Oficial do Município 
de Belo Horizonte. 

 
7.5 - Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a IV do subitem 

7.1 desta ata, a CMBH poderá aplicar as sanções previstas em lei, no 
instrumento convocatório e na ata de registro de preços, garantida a defesa 
prévia, nos termos da legislação aplicável. 

 
7.6 - O FORNECEDOR BENEFICÁRIO que não aceitar reduzir seu preço ao 

valor praticado pelo mercado poderá ser liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade, se este justificar a impossibilidade 
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de fornecer o item/grupo de itens no novo preço máximo possível de ser 
pago pela CMBH.  

 
7.7 - A ata de registro de preços será cancelada automaticamente nas 

seguintes situações: 
I - por decurso de seu prazo de vigência; 
II - quando não restar fornecedor registrado. 

 
 

8 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à 

CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as 
seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução 
do objeto ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou legal, até o 30º 
(trigésimo) dia, calculada sobre o preço total do contrato, por ocorrência; 
c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço total do contrato, 
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal; 
d) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço total do contrato, 
na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do contrato ou 
der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento 
contratual, quando a CMBH, em face da menor gravidade do fato e mediante 
motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser 
aplicada; 
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Município de Belo Horizonte pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgão público; 
g) rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação 
de qualquer das penalidades anteriores. 

 
8.2 - As sanções definidas no subitem 8.1 poderão ser aplicadas pelas 

seguintes pessoas, autonomamente: 
a) letra “a” ―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da área 
gestora do contrato, pelo Gestor do Contrato; 
b) letras “b”, “c” e “d”―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da 
área gestora do contrato; 
c) letras “e”, “f” e “g” ―› pelo Presidente. 

 
8.3 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela CMBH, e, na insuficiência ou falta desses, serão 
descontados da garantia contratual. 

 
8.3.1 - Se os valores das multas aplicadas forem superiores aos pagamentos 

devidos pela Câmara Municipal ou da garantia contratual, deverá a 
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contratada recolher a diferença no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar de notificação específica para esse fim. 

 
8.3.2 - Em caso de não pagamento no prazo previsto no parágrafo anterior o 

valor da multa sofrerá correção diária pelo IPCA-E a partir da data da 
notificação. 

 
8.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades 

definidas nas letras “e”, “f” e “g” cumulativamente com a multa cabível. 
 
8.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 

administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 

 
8.6 - Para os fins do subitem 8.1, entende-se por “preço total do contrato” 

aquele correspondente à soma dos preços totais de todos os itens/grupos 
de itens registrados para os quais o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO vier a 
descumprir as respectivas obrigações. 

 
 

9 - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
9.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
9.2 - Os eventuais contratos decorrentes desta ata de registro de preços, por 

sua vez, poderão ser alterados com observância do disposto no artigo 65 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
 

10 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias nesta ata de registro de 

preços serão efetuadas por intermédio de lavratura de termo aditivo, 
observados os procedimentos legais pertinentes. 

 
 
10.2 - Independentemente de transcrição, integram a presente ata o edital do 

certame que a fundamenta, a documentação e a(s) proposta(s) comercial(is) 
do(s) FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S), no que estas não conflitarem 
com o edital e com a ata.  

 
 
10.3 - Constituem anexos desta ata: 

ANEXO I - cópia do Termo de Referência apresentado pelo setor 
demandante. 
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ANEXO II - cópia da(s) proposta(s) comercial(is) apresentada(s) pelo(s) 
FORNECEDOR(ES) BENEFICIÁRIO(S). 
 

 
10.4 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das 

Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993. 
 
 

11 - FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as 
dúvidas oriundas desta ata de registro de preços. 
 
 

12 - ACEITAÇÃO 
 
E por estarem assim ajustadas, assinam as partes a presente ata em _____ 
(________) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
 
Belo Horizonte, ___ de ________________ de ____. 
 
 
 
 

______________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Vereador ____________________ 
Presidente 

 
 
 

______________________________________ 
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

ITEM/GRUPO DE ITENS __ (____) 
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ANEXO PADRÃO 
- CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO  
POR MEIO DE NOTA DE EMPENHO- 

 - subitem 11.2 do edital - 

 
1 - PAGAMENTO 
 
1.1 - A presente contratação possui os preços definidos na proposta de preço 
vencedora da licitação. 
 
1.2 - O pagamento será efetuado, conforme periodicidade definida no ANEXO 
TERMO DE REFERÊNCIA, por cobrança bancária em carteira sem vencimento, 
por depósito bancário ou por outro meio que vier a ser definido pela CMBH, de 
ofício ou a pedido formal e justificado da CONTRATADA, após a execução do 
objeto e a sua aceitação definitiva pela CMBH, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis a contar, ainda, da entrega da correspondente nota fiscal (corretamente 
preenchida e liquidada) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, observadas as 
demais disposições constantes do ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA do edital. 
 
1.2.1 - A CMBH não efetuará pagamento por meio de documentos com data de 
vencimento pré-estabelecida.  
 
1.3 - A liquidação da despesa somente será feita com o reconhecimento formal 
pelo gestor da contratação de que a execução do objeto se deu de forma efetiva, 
satisfatória e atendendo a todas as condições contratadas.  
 
1.4 - A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado.  
 
1.5 - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de 
natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias.  
 
1.6 - A CMBH, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente 
no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-la à CONTRATADA para 
que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias 
úteis citado no subitem 1.2 a partir da data de apresentação da nova nota fiscal 
corrigida dos vícios apontados. 
 
1.7 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a 
CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do 
objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 
10.520/2002 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais 
pertinentes.   
 
1.8 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMBH de 
adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe 
são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a 
qualquer regra constante das especificações desta contratação. 
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2 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
2.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à 
CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 
execução do objeto ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou 
legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço total do contrato, 
por ocorrência; 
c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço total do contrato, 
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no 
cumprimento de obrigação contratual ou legal; 
d) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço total do 
contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do 
contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando a CMBH, em face da menor gravidade 
do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o 
percentual da multa a ser aplicada; 
e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Município de Belo Horizonte pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgão público; 
g) rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação 
de qualquer das penalidades anteriores. 

 
2.2 - As sanções definidas no subitem 2.1 poderão ser aplicadas pelas 
seguintes pessoas, autonomamente: 

a) letra “a” ―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da área 
gestora do contrato, pelo Gestor do Contrato; 
b) letras “b”, “c” e “d”―› pelo Presidente, pelo Diretor, ou equivalente, da 
área gestora do contrato; 
c) letras “e”, “f” e “g” ―› pelo Presidente. 

 
2.3 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela CMBH, e, na insuficiência ou falta desses, serão 
descontados da garantia contratual. 
 
2.3.1 - Se os valores das multas aplicadas forem superiores aos pagamentos 
devidos pela Câmara Municipal ou da garantia contratual, deverá a contratada 
recolher a diferença no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar de 
notificação específica para esse fim. 
 
2.3.2 - Em caso de não pagamento no prazo previsto no parágrafo anterior o 
valor da multa sofrerá correção diária pelo IPCA-E a partir da data da 
notificação. 
 
2.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades 
definidas nas letras “e”, “f” e “g” cumulativamente com a multa cabível. 
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2.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 
administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 
 
2.6 - Para os fins do subitem 2.1, entende-se por “preço total do contrato” 
aquele assim indicado na proposta comercial da CONTRATADA, aceita pela 
CMBH. 
 
3 - RESPONSABILIDADES 
 
3.1 - A CONTRATADA assume perante a CMBH a responsabilidade civil 
relativamente a qualquer dano que a execução do objeto por ela efetivada 
venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros. 
 
3.2 - A CONTRATADA será responsável por todos os encargos devidos para a 
execução desta contratação, devendo remeter à CMBH os respectivos 
comprovantes, sempre que exigidos, sem prejuízo da obrigação prevista no 
subitem 3.4. 
 
3.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de 
quaisquer ônus referidos no subitem 3.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la 
dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de 
honorários. 
 
3.3 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto da presente 
contratação. 
 
3.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a contratação, as 
condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a 
encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva sempre que solicitado 
por esta última. 
 


